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Lima Duarte (MG), 23 de fevereiro de 2026.
Requerimento nº 27/2026/SC

Senhor Presidente da Câmara e 

demais Vereadores.
Os Vereadores que este subscrevem, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, fundamentado no § 4º do Art. 5º e inciso XX do Art. 121, ambos da LOM; no inciso XIV do Art. 195 do RICM, no direito à informação previsto na Lei Federal nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação), vêm, respeitosamente, requerer seja enviado o presente requerimento à Prefeita, para que esta preste informações a esta Casa Legislativa, no prazo legal, acerca da determinação expedida pela Defesa Civil Municipal para desocupação de diversos imóveis situados no Bairro Poço das Pedras, em razão de deslizamento ocorrido e da possibilidade de novos deslizamentos, supostamente relacionados à movimentação na saibreira realizada pela Prefeitura Municipal.

Considerando a gravidade da situação, a insegurança vivenciada pelas famílias atingidas e a necessidade de transparência e adoção de medidas urgentes para garantia da integridade física e patrimonial dos moradores, requer as seguintes informações, sem prejuízo de outras que entender possível e pertinente:

1º Qual o valor fixado pela Administração Municipal a título de ajuda de custo (aluguel social) para os moradores que foram notificados a deixar suas residências?

2º Por quanto tempo os moradores deverão permanecer fora de suas casas? Há previsão estimada para liberação do retorno ou para eventual realocação definitiva?

3º Considerando que muitas famílias foram obrigadas a se deslocar para imóveis menores, permanecendo diversos pertences nas residências interditadas, e havendo relatos de furtos/roubos de objetos, inclusive nas dependências da igreja local, questiona-se:

3.1 Será disponibilizado vigia, segurança ou algum tipo de monitoramento no local a fim de coibir novos crimes?
3.2 Quais medidas emergenciais estão sendo adotadas para garantir a segurança do patrimônio das famílias e dos equipamentos comunitários?
4º Há uma situação específica envolvendo duas residências situadas no mesmo terreno, pertencentes a mãe e filha, sendo que a mãe possui comorbidade e necessita de auxílio diário da filha. Ambas as casas foram notificadas para desocupação pela Defesa Civil.

4.1 O Município efetuará o pagamento de aluguel social para ambas as famílias?

4.2 Será assegurada a concessão de moradias em locais próximos, de modo a permitir que a filha continue prestando assistência diária à mãe?

Diante da relevância social e da urgência da matéria, requer-se que as informações sejam encaminhadas a esta Casa Legislativa no prazo regimental.

JUSTIFICATIVA:
O presente Requerimento se faz necessário diante da grave situação enfrentada pelos moradores do Bairro Poço das Pedras, onde, conforme informações recebidas, 13 (treze) famílias foram notificadas pela Defesa Civil para desocupação imediata de seus imóveis, em razão de deslizamento já ocorrido e do risco iminente de novos deslizamentos na área.

A medida preventiva, embora vise resguardar a integridade física dos moradores, gerou profunda preocupação social, emocional e financeira às famílias atingidas, que se viram obrigadas a deixar suas residências de forma repentina, muitas vezes sem planejamento e sem informações claras quanto ao suporte oferecido pelo Poder Público.
Há relatos de que a instabilidade do solo pode estar relacionada à movimentação de terra realizada na saibreira pela própria Prefeitura Municipal, circunstância que torna ainda mais imprescindível a transparência quanto às providências adotadas, às responsabilidades envolvidas e às soluções a serem implementadas para garantir segurança à população.
Além do impacto estrutural, a retirada emergencial tem causado diversos transtornos, é sabido que as Famílias estão sendo obrigadas a buscar imóveis menores e, em alguns casos, inadequados às suas necessidades; muitos pertences permaneceram nas residências interditadas; já foram registradas informações acerca de furtos/roubos de objetos, inclusive nas dependências da igreja local, aumentando a sensação de insegurança; há caso específico de duas residências situadas no mesmo terreno (mãe e filha), sendo que a mãe possui comorbidade e depende de cuidados diários da filha, ambas notificadas para desocupação, situação que demanda atenção especial do Poder Público quanto à concessão de aluguel social para ambas e garantia de moradias próximas.
Diante desse cenário, é dever do Poder Legislativo exercer sua função fiscalizadora, buscando informações claras e objetivas conforme narradas no requerimento apresentado. 

A transparência, o diálogo institucional e a adoção de medidas eficazes são fundamentais para assegurar dignidade, segurança e respeito às 13 famílias atingidas, razão pela qual se justifica plenamente a apresentação do presente Requerimento.

 Sala das Sessões, 
Antônio Eduardo de Almeida
Vereador PRD
Josimar Oliveira Campos

Vereador Republicanos
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